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(Não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2005. — O Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

Rectificação n.o 1472/2005. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5299/2005 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 20 de Maio de 2005, rectifica-se que onde se lê «Paulo
José Oliveira Alcobia [. . . ] com efeitos a partir de 15 de Dezembro
de 2005» deve ler-se «Paulo José Oliveira Alcobia [. . . ] com efeitos
a partir de 15 de Setembro de 2005».

8 de Agosto de 2005. — O Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 18 679/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Junho de 2005:

Patrícia Alexandra Dias Brito Palma — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
além do quadro, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
Agrária de Beja, desde 1 de Agosto até 30 de Setembro de 2005.
O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento
de fiscalização prévia. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2005. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 18 680/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Agosto foi anulado o procedimento por negociação com publi-
cação prévia de anúncio para aquisição de serviços de comunicações
electrónicas, face à impossibilidade de aplicar de forma objectiva os
critérios de avaliação definidos. Acresce ainda o facto de o valor
previamente cabimentado para a despesa a realizar com este serviço
ser inferior ao de algumas propostas apresentadas, motivos que se
fundamentam nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 58.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 10 de Junho.

9 de Agosto de 2005. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 18 681/2005 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Julho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Ermelinda Lopes Pereira — autorizada a nomeação para o
exercício de funções de equiparada a professora-adjunta da Escola
Superior Agrária, deste Instituto, em regime de comissão de serviço
extraordinária, com efeitos a partir de 18 de Julho de 2005 e ter-
minará a 30 de Setembro de 2006, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei n.o 408/89, de 20 de
Novembro, e posteriores alterações, acrescida dos subsídios de refei-
ção, de Natal e de férias.

8 de Agosto de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 18 682/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 43.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança, apro-
vados pelo Despacho Normativo n.o 50/95, de 14 de Agosto, homologo
as alterações aos Estatutos da Escola Superior de Educação, unidade
orgânica deste Instituto, propostas pelo seu conselho directivo, uma
vez observados os trâmites legais previstos no artigo 46.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Alterações aos Estatutos da Escola Superior
de Educação de Bragança

Os Estatutos da Escola Superior de Educação de Bragança, adiante
designada por ESEB, foram homologados e posteriormente publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 1996.

Na actualidade, existem outros desafios que se colocam à ESEB
decorrentes de exigências de legislação mais recente, dos contributos
da avaliação externa dos cursos e da reflexão que vai sendo feita
no seio da própria Escola.

Consequentemente, os Estatutos da ESEB devem ser alterados nos
termos legais previstos no artigo 46.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro, no sentido de permitirem a criação de conselhos, comissões e
directores de curso e a criação de unidades de investigação. Altera-se
ainda o disposto relativamente à Biblioteca.

Assim, no que diz respeito à criação dos conselhos de curso, são
alterados, no capítulo II, os artigos 15.o e 28.o e é introduzida uma
secção IX, com cinco artigos (44.o-A a 44.o-E). Tendo em vista a
possibilidade de constituição de unidades de investigação, é intro-
duzido o capítulo II-A, com dois artigos (44.o-F e 44.o-G).

CAPÍTULO II

Órgãos

Artigo 15.o

Designação

Os órgãos da ESEB são os seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Conselhos de curso.

SECÇÃO V

Conselho pedagógico

Artigo 28.o

Composição e eleição

1 — O conselho pedagógico é constituído pelos seguintes ele-
mentos:

a) Os representantes dos departamentos científico-pedagógicos;
b) O representante da Associação de Estudantes da Escola;
c) Os alunos representando os cursos existentes na Escola, um

por cada curso;
d) O presidente do conselho directivo ou quem o representar;
e) Os directores de curso;
f) Os representantes dos assistentes, um por cada departamento

científico-pedagógico.

2 — A eleição dos alunos será feita por lista e por curso e deverá
estar concluída até 30 de Novembro de cada ano.

3 — Os representantes dos assistentes são eleitos todos os anos,
por lista e por departamento, até 30 de Novembro de cada ano.

4 — Nas faltas e ou nos impedimentos dos representantes dos depar-
tamentos, estes serão representados pelo professor mais graduado.

5 — O regulamento interno deverá operacionalizar o conceito de
falta e de impedimento.

SECÇÃO IX

Conselhos de curso

Artigo 44.o-A

Constituição

Os conselhos de curso são constituídos por todos os docentes de
cada curso em funcionamento na ESEB e por dois representantes
dos alunos por cada ano de cada curso.

Artigo 44.o-B

Competências e funcionamento

1 — São competências do conselho de curso:

a) Eleger o director de curso, que presidirá ao conselho de curso;
b) Eleger os docentes da comissão de curso;
c) Emitir parecer sobre a organização, o desenvolvimento e a

coordenação científica, curricular e pedagógica do curso;
d) Aprovar o regulamento interno.

2 — Na sua primeira reunião, cada conselho de curso elege o res-
pectivo director de entre os docentes do curso, cujo mandato terá
a duração de dois anos, procedendo então à eleição dos elementos
da respectiva comissão de curso.

3 — Cada conselho de curso reunirá pelo menos duas vezes em
cada ano, uma no início e outra no final deste, por convocatória
do director de curso.
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Artigo 44.o-C
Órgãos do conselho de curso

1 — São órgãos do conselho de curso:

a) As comissões de curso;
b) O director de curso, que será o presidente do conselho de

curso e da respectiva comissão.

Artigo 44.o-D
Constituição e competências das comissões de curso

1 — Cada comissão de curso será constituída por um dos dois alunos
representantes de cada ano do curso no conselho de curso, igual
número de docentes e o respectivo director de curso, que preside.

2 — São competências das comissões de curso:

a) Apoiar o director de curso nas diligências necessárias para
garantir a qualidade da realização do curso;

b) Discutir a adequação dos conteúdos programáticos à índole
e aos objectivos do curso;

c) Dar parecer sobre as propostas de alterações curriculares do
curso;

d) Fazer anualmente uma apreciação global do funcionamento
do curso.

Artigo 44.o-E

Competências do director de curso
1 — São competências do director de curso:

a) Representar o curso no conselho pedagógico;
b) Proceder ao levantamento dos problemas colocados pelo

curso e encaminhá-los para os respectivos órgãos, empenhan-
do-se na sua solução;

c) Colaborar com os órgãos competentes na promoção de acti-
vidades culturais ou de complemento curricular que contri-
buam para uma melhor formação dos alunos;

d) Apoiar os alunos com dificuldades na procura de uma inte-
gração adequada;

e) Apresentar ao conselho pedagógico um relatório anual sobre o
funcionamento do curso, ouvida a respectiva comissão de curso.

CAPÍTULO II-A

Unidades de investigação

Artigo 44.o-F

Unidades de investigação

1 — As unidades de investigação são estruturas vocacionadas para
as actividades da investigação fundamental e ou aplicada desenvolvida
por docentes, investigadores e técnicos de uma ou mais áreas científicas
da ESEB que, pela sua especialização ou complexidade, requerem
a criação de uma estrutura especialmente constituída para o efeito.

2 — As unidades de investigação são criadas e extintas obedecendo
às exigências da lei em vigor.

Artigo 44.o-G
Direcção e gestão das unidades de investigação

1 — A estrutura e o funcionamento das unidades de investigação
respeitam o estabelecido no Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril,
e a demais legislação complementar.

2 — Em conformidade com a lei em vigor, cada unidade de inves-
tigação elabora um regulamento interno, a homologar superiormente.

3 — As unidades de investigação são dirigidas pelos órgãos esti-
pulados no seu regulamento interno.

8 de Agosto de 2005. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 18 683/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 1 de Agosto
de 2005, é aprovado o seguinte:

Curso de pós-graduação em Ecologia Humana
e Desenvolvimento Sustentável

Sob proposta da Escola Superior de Educação, nos termos da deli-
beração do conselho geral de 22 de Junho de 2005, aprovo o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

O Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB), através da Escola
Superior de Educação, cria o curso de pós-graduação em Ecologia
Humana e Desenvolvimento Sustentável.

Artigo 2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

O plano de estudos e a estrutura curricular do curso de pós-gra-
duação em Ecologia Humana e Desenvolvimento Sustentável, dora-
vante designado por curso, é o constante do anexo I.

Artigo 3.o

Regulamento

O regulamento do curso será proposto pela respectiva Escola e
aprovado por despacho do presidente do IPCB, o qual será objecto
de afixação e publicação no Diário da República.

Artigo 4.o

Entra em funcionamento

O curso entra em funcionamento em 2005-2006.

2 de Agosto de 2005. — A Presidente, Ana Maria B. O. Dias Malva
Vaz.

ANEXO I

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior de Educação

Curso de especialização em Ecologia Humana
e Desenvolvimento Sustentável

Unidades curriculares
Horas

lectivas
de contacto

Créditos
ECTS

1.o semestre

Princípios de Ecologia Humana . . . . . . . . . . . . . . 45 10
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável . . . . . 45 10
Ecologia do Desenvolvimento Humana . . . . . . . . 45 10

Total do 1.o semestre . . . 135 30

2.o semestre

Saúde, Ambiente e Qualidade de Vida . . . . . . . . 45 10
Seminário Multidisciplinar em Problemas Sociais

Contemporâneos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
45 8

Planeamento e Gestão de Projectos de Desen-
volvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 12

Total do 2.o semestre . . . 120 30

Total do curso . . . . . . . . 255 60

Despacho n.o 18 684/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 1 de Agosto
de 2005 e sob proposta da Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias,
aprovo o regulamento do curso de pós-graduação em Cuidados Palia-
tivos, anexo ao presente despacho.

8 de Agosto de 2005. — A Presidente, Ana Maria B. O. Dias Malva
Vaz.

ANEXO

Regulamento do curso de pós-graduação
em Cuidados Paliativos

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento respeita ao curso de pós-graduação em
Cuidados Paliativos, aprovado pela presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco (IPCB), nos termos da deliberação do conselho
geral de 22 de Junho de 2005.

Artigo 2.o

Acesso

1 — São admitidos à candidatura ao curso candidatos com habi-
litações de licenciado nas áreas de Ciências da Saúde (médicos, enfer-


